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À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIM – BA  

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026  

PROCESSO Nº 122/2026  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/10/2026, às 09:30hs 

 

 

BRANSALES DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 02.678.428/0001-13, com sede no Município de 

Chapecó/SC, por intermédio de sua procuradora infra-assinada, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 37, caput e 

inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 5º, 9º e 164 da Lei nº 

14.133/2021, e subsidiariamente nos demais preceitos de direito público, apresentar 

a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir 

expostos. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE E DO OBJETO DO CERTAME 

O entende público acima identificado, por meio de edital de licitação 

publicado, que tem como objeto a Contratação de empresa do ramo pertinente para 

aquisição de pneus e câmaras de ar destinados ao atendimento das Secretarias e 

repartições públicas do Município de Itatim, no Estado da Bahia. 

Conforme a Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas, a impugnação ao edital é um 

instrumento fundamental para garantir a legalidade e a conformidade do processo 

licitatório.  

A presente impugnação é apresentada dentro do prazo legal, visando 

apontar e requerer a correção de irregularidades que comprometem a competitividade 

e a isonomia do certame. 

 

II. DA EXIGÊNCIA IRREGULAR E RESTRITIVA: PRAZO DE ENTREGA EXÍGUO 

O edital em epígrafe impõe, de forma indevida e excessivamente restritiva, 

ao exigir um prazo de entrega exíguo. 
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Tal condição, conforme demonstrado a seguir, carece de fundamentação 

técnica e legal, violando preceitos basilares da Lei nº 14.133/2021 e da Constituição 

Federal. 

A disposição editalícia que acrescentou cláusula estabelecendo restrição 

geográfica para um objeto de aquisição de pneus gera discriminação em razão da 

preferência geográfica, criando uma preferência irregular.  

Tal disposição é uma afronta à Constituição Brasileira e não merece ser 

provida. Senão vejamos: 

Art. 37 (...) XXI – ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

O princípio da igualdade está consubstanciado na Carta Magna no art. 5.º, 

caput, sendo um dos pilares de todo o sistema jurídico vigente. Está calcado nos ideais 

liberalistas de que a isonomia deve ser efetiva na igualdade da lei e perante a lei, ou 

seja, a lei não poderá fazer nenhuma discriminação, bem como não deve haver 

discriminação na aplicação da lei. 

No procedimento licitatório está intrínseca a ideia de isonomia; a 

normatização deste instituto técnico-jurídico está insculpida neste princípio. A 

finalidade precípua é proporcionar uma competição dos agentes privados habilitados 

a fornecer o que é de interesse público, diante de oportunidades equitativas aos 

concorrentes. 

A Lei n.º 14.133/2021 dispõe em seu art. 11: 

“Art. 11. O processo licitatório tem como objetivos: 

I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa competição; 

(...)” 

Ademais, o art. 9.º, inciso I, alíneas 'a' e 'b', da mesma Lei, veda ao agente 

público admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: a) 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 

inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; b) estabeleçam 
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preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 

licitantes. 

É cristalina a intenção do legislador em aplicar o princípio da isonomia ao 

certame. 

Registre-se que o art. 5.º da Lei n.º 14.133/2021 expressamente elenca os 

princípios da igualdade e da competitividade entre os vetores de aplicação da nova lei 

licitatória. 

No caso em tela, a Administração Pública, ao exigir entrega exíguo, 

restringiu de maneira desarrazoada o objeto de aquisição de pneus ao condicionar tal 

prazo.  

Tal disposição vai de encontro ao princípio da igualdade quando restringe 

uma gama de empresas que comercializam pneus, mas que, em razão da logística, 

não poderão entregar neste prazo, sendo necessário pelo menos 15 dias. 

A despeito do edital, até então se tem argumentado acerca do princípio da 

isonomia.  

No entanto, salienta-se que a aplicabilidade do princípio da competitividade 

também restou prejudicada.  

E quanto a tal restrição geográfica, é o entendimento Tribunal de Contas: 

Denúncia. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO 

ELETRÔNICO. Registro de Preços. aquisição de pneumáticos e 

DE acessórios novos com serviços de troca e balanceamento. 

solicitação de apresentação de laudo de desempenho para 

comprovação de compatibilidade do produto. prejulgamento de 

tese. possibilidade. improcedência. Restrição geográfica 

INDEVIDA. critério de regionalidade. art. 49, II DA LC 123/06. 

INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DAS Especificidades do 

objeto licitado QUE JUSTIFICASSEM A LIMITAÇÃO 

TERRITORIAL. procedência. advertência. MULTA AFASTADA. 

LINDB. Divergência no prazo de entrega. ERRO reconhecido. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À LICITAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 

CÓDIGO DOT. AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIAS DE GRAVE 

VIOLAÇÃO À NORMA OU DE PREJUÍZO POTENCIAL OU 

EFETIVO À COLETIVIDADE OU AO ERÁRIO. improcedência. 

arquivamento. 1.A Administração poderá inserir em seus editais 

cláusula prevendo a necessidade de a empresa participante do 

certame demonstrar, por meio de laudo, o desempenho, a 

qualidade e a produtividade compatível com o produto similar ou 

equivalente à marca referência mencionada. 2.O disposto nos 
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arts. 47 e 48, § 3º, ambos da Lei Complementar n. 123/2006, 

não garante à Administração a possibilidade de limitar 

geograficamente, sem justificativa, o espectro de licitantes 

aptos a participar do certame, ainda que se trate de processo 

licitatório destinado exclusivamente a microempresas e a 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Essa opção deve vir 

devidamente justificada na fase interna do procedimento, a fim 

de que se demonstre que as características específicas daquele 

objeto fundamentam esse tratamento especial, caso em que 

caberá também a demonstração dos objetivos do tratamento 

diferenciado, quais sejam: a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação 

da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação 

tecnológica, que as características específicas daquele objeto 

fundamentam esse tratamento especial e não sejam 

impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do 

contrato. 3.Constatada a ocorrência de um erro formal 

reconhecido pela Administração, que não resultou em prejuízo 

ao interesse público, ao erário ou a terceiros, nem comprometeu 

os atos procedimentais da licitação com restrição indevida da 

competitividade, é devido o julgamento pela improcedência do 

apontamento apresentado, diante da ínfima lesão ao interesse 

público no caso concreto. 4.A exigência de inscrição do código 

DOT (Departament of Transportation) no corpo dos pneus à 

título de comprovação da data de fabricação não configura 

irregularidade, na esteira da jurisprudência desta Corte, dado se 

encontrar dentro da esfera de discricionariedade (regrada) do 

gestor público para estipular as especificações do objeto licitado, 

cuja exigência é adotada pelo mercado de forma ampla. 

(Processo:1153286. Denunciante: Augusto Pneus Eireli. 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Vermelho Novo. 

Responsável: Geraldo Fabiano de Oliveira 

Procuradores: Carlos Roberto Carraro Júnior, OAB/MG 

89.578; Samuel Firmino De Brito, OAB/MG 180.886; Válter 

Rodrigues de Abreu Júnior, OAB/MG 176.056 

MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo. RELATOR: 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS. PRIMEIRA CÂMARA 

– 30/9/2025.)  
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Portanto, é indubitável a inconformidade do edital e a afronta aos princípios 

da Isonomia e da Competitividade.  

Desta forma, clama-se pela boa-fé nas relações público-privadas para 

requerer à Administração Pública a retificação do edital. 

Outrossim, o princípio da competitividade interessa a todos, visto que a 

Administração Pública é mantida pelos tributos recolhidos por cada brasileiro.  

Assim, a Administração deve zelar pela aplicação adequada dos seus 

recursos para atender ao fim do "interesse público", que neste caso específico se 

resume em o município adquirir o objeto pelo menor preço não há sentido em restringir 

a concorrência das empresas que desejam concorrer no edital de pregão. 

 

3. DOS REQUERIMENTOS 

Em razão de todo exposto, com fundamentação nos dispositivos de lei retro 

mencionados, restando presentes os requisitos da liquidez e certeza do direito 

invocado, requer: 

a) Seja recebida a tempestiva Impugnação Administrativa, com seu regular 

efeito, determinando-se o seu imediato processamento; 

b) Caso a Comissão Especial de Licitação entenda por não reconsiderar 

sua decisão, que encaminhe o presente recurso para apreciação por autoridade 

hierarquicamente superior; 

c) Em caso de indeferimento do presente recurso, seja fornecida cópia 

integral do procedimento licitatório, para fins de apreciação pelo Tribunal de Contas 

da União e revisão pelo Poder Judiciário. 

Apreciado o presente recurso, seja a resposta enviada, dentro do prazo 

legal, para o e-mail licitacao2@bransales.com.br. 

 

Chapecó/SC, 17 de outubro de 2026. 

Cordialmente, 

 
OAB/SC no 23.868 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DESTA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIM-BA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023-2026PE

A Autoluk Comércio De Pneumaticos E Peças Ltda. com sede na cidade de Curitiba

- Pr, à Rua Heitor Andrade, 865 – Cs1 – Jardim Das Americas – Cep 81.530-310, inscrição no

CNPJ/MF sob nº  20.063.556/0001-34, Fone/Fax: (41) 3085-7211 / 3076-7209/7210/7211, e-mail:

licita.autoluk@gmail.com, por intermédio de seu representante legal o Sra. Margarete Hamish do
Amaral, portador da Carteira de Identidade n°  1425462-0/SSP-SC e do CPF n° 596.523.229-20,

vem  à  presença  de  V.  Exa.,  para,  com  fundamento  no  artigo  164,  da  Lei  nº.  14.133/2021,

apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL diante das razões de fato e de direito adiante explicitadas.

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em

vista que a data marcada para  a  sessão de abertura  da licitação é  26/10/2026,  e  hoje  é dia

19/10/2026, portanto antes da data de abertura das propostas, consoante o disposto no artigo 164,

da Lei nº. 14.133/2021, como segue: 

“Art.  164.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima

para  impugnar  edital  de  licitação  por  irregularidade  na

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame”

DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE 

O princípio da isonomia tem fundamento no art.  5º  da Constituição Federal  e  está

preceituado no art. artigo 5º da Lei 14.133/2021, que diz o seguinte:

1 de 5
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Art.  5º  Na  aplicação  desta  Lei,  serão

observados  os  princípios  da  legalidade,  da

impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da

eficiência,  do  interesse  público,  da  probidade

administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da

competitividade,  da proporcionalidade,  da celeridade,  da

economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº

4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro).

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não observância dos

referidos princípios, pois as exigências contidas nos editais de licitação devem ser isonômicas,

garantindo a participação de todas as empresas que tem real condição de fornecimento, e serem

razoáveis e proporcionais ao objeto licitado.  

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO

Nossa  empresa  vem apresentar  IMPUGNAÇÃO  ao  pregão  eletrônico  023-2026PE,
referente  o  prazo  de  envio  dos  materiais,  visto  que  nossos  fornecedores  solicitam  um  prazo

MINIMO de  10 (dez) dias para realização da entrega dos produtos a nossa empresa. Além do

mais, as transportadoras para conclusão da entrega ao órgão público, exigem outro prazo de mais

10 (dez) dias referente a distância territorial entre os municípios de (CURITIBA - PR) à (ITATIM-
BA).

Salientamos que o prazo de 05 DIAS para a entrega é completamente  IMPOSSÍVEL,

visto que a nossa empresa e as demais são de localidade distante, ou seja, o prazo mínimo de

entrega seria em torno de 20 (vinte) dias.  

2 de 5
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Assim, tal exigência no EDITAL do certame, faz totalmente direcionada unicamente a

empresas sediadas na região de tal Administração Pública, excluindo a competitividade de demais

empresas sediadas em outras regiões do Território Nacional. 

Outro  ponto  importante a  ser  analisado,  é  que  em nossa  legislação  trabalhista  é

prevista que os MOTORISTAS das Transportadoras obtenham seus direitos às horas de sono,

conforme LEI 12.619/2012:

 A  Lei  12.619/2012 considera como trabalho

efetivo o tempo que o motorista estiver à disposição do

empregador,  excluídos  os  intervalos  para  refeição,

repouso,  espera  e  descanso.  Ficando  assegurado  ao

motorista  profissional  intervalo  mínimo de  1  (uma) hora

para refeição, além de intervalo de repouso diário de 11

(onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas e descanso

semanal  de  35  (trinta  e  cinco)  horas. Ademais,  os

intervalos  para  repouso  ou  alimentação  poderão  ser

fracionados  quando  compreendidos  entre  o  término  da

primeira  hora  trabalhada  e  o  início  da  última  hora

trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo

coletivo  de  trabalho,  ante  a  natureza  do  serviço  e  em

virtude  das  condições  especiais  do  trabalho  a  que  são

submetidos  estritamente  os  motoristas,  cobradores,

fiscalização de campo e afins nos serviços de operação de

veículos rodoviários, empregados no setor de transporte

coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e

concedidos  intervalos  para  descanso  menores  e

fracionados ao final de cada viagem, não descontados da

jornada.
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O prazo  estabelecido pela  Administração Pública  afeta  os  princípios  perante  a  LEI

14.133/2021, pois segundo o EDITAL o prazo de entrega é de  05 DIAS após o recebimento da

nota de empenho,  ordem de fornecimento ou  pedido de compra.  Tal  prazo pelos motivos

expostos  trás  ÔNUS e  afeta  os  princípios  da  competitividade,  diante  à  impossibilidade  de  as

empresas não conseguirem participar do Pregão Eletrônico. 

DO PEDIDO

Face  ao  acima  exposto,  em  respeito  aos  princípios  constitucionais  da  isonomia  e

economicidade bem como à legislação complementar já referida, pede que Vossa Senhoria se

digne rever os Atos deste Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça: 

Seja DEFERIDO nossa solicitação de prorrogação de prazo da entrega da mercadoria,

com  intuito  de  ampliação  da  disputa  e  a  participação  de  empresas  especializadas  pelo

fornecimento que comprovadamente reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão,

observadas as questões de garantias,  especificação e  qualidade,  bem como todas as normas

técnicas brasileiras vigentes
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CONCLUSÃO 

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente

impugnação, a fim de que se corrijam os vícios detectados no Edital, fazendo-se valer então os

princípios  acima  expostos  e,  na  forma  da  lei,  proceder  aos  procedimentos  necessários  à

redesignação da data do certame.  

Termos no quais, pede deferimento.

Curitiba, 19 de outubro de 2026

MARGARETE HAMISH DO AMARAL
PROPRIETARIA

RG: 1425462-0/SSP-SC
CPF: 596.523.229-20
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